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Movimento indígena no Brasil: organizações, conquistas e o marco temporal
O movimento indígena no Brasil é a organização dos povos indígenas para defender seus direitos, sobretudo à terra, à cultura e a serem consultados sobre o que os afeta. Pelo Censo 2022, o Brasil tem 1.693.535 indígenas, 0,83% da população, e pouco mais da metade deles vive na Amazônia Legal (IBGE, pela Pesquisa FAPESP, 7/8/2023).
As organizações
A principal articulação nacional é a APIB, Articulação dos Povos Indígenas do Brasil, criada no Acampamento Terra Livre de 2005. Ela reúne sete organizações regionais (APIB):
	Organização	Região ou povo
	COIAB	Amazônia brasileira
	APOINME	Nordeste, Minas Gerais e Espírito Santo
	ARPINSUDESTE	Sudeste
	ARPINSUL	Sul
	Aty Guasu	povo Guarani (Grande Assembleia)
	Conselho Terena	povo Terena
	Comissão Guarani Yvyrupa	povo Guarani

O Acampamento Terra Livre é a mobilização nacional que o movimento faz todo ano desde 2004 (APIB).
As conquistas na lei
	Ano	O que foi	Fonte
	1988	a Constituição reconhece aos indígenas “os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam” e manda a União demarcá-las (art. 231)	Constituição Federal, Planalto
	2004	o Brasil promulga a Convenção 169 da OIT, que garante aos povos indígenas e tribais a consulta sobre medidas que os afetam (Decreto 5.051, depois consolidado no Decreto 10.088/2019)	Planalto
	2007	a Assembleia Geral da ONU aprova, em 13 de setembro, a Declaração sobre os Direitos dos Povos Indígenas	ONU

O marco temporal
O marco temporal é a tese de que os indígenas só têm direito às terras que ocupavam em 5 de outubro de 1988, data da Constituição. É o tema que mais dividiu o movimento indígena e o setor agropecuário nos últimos anos.
As decisões, em ordem
	Quando	Quem	O que decidiu
	Setembro de 2023	STF	considerou o marco temporal inconstitucional, no julgamento do Tema 1.031, que vale para todos os casos parecidos (Mattos Filho, 9/4/2026)
	Setembro a dezembro de 2023	Congresso	aprovou em setembro o projeto com o marco temporal; a Lei 14.701 saiu em 20 de outubro de 2023 com veto do presidente a essa parte, e o Congresso derrubou o veto em dezembro (Planalto; Agência Brasil, 7/8/2026)
	9 de dezembro de 2025	Senado	aprovou em dois turnos a PEC 48/2023, que põe o marco temporal na Constituição (52 votos a 14 no primeiro turno e 52 a 15 no segundo); o texto foi para a Câmara (Agência Senado, 9/12/2025)
	Dezembro de 2025	STF	por maioria, com o voto do relator, Gilmar Mendes, julgou as ações sobre a Lei 14.701 (ADC 87 e ADIs 7.582, 7.583 e 7.586): o marco temporal é inconstitucional; parte da lei caiu e parte foi mantida; a consulta prévia aos povos afetados é obrigatória; regras de indenização para ocupantes de boa-fé; (Mayer Brown, 6/1/2026); e, segundo o Mattos Filho, prazo de dez anos para concluir as demarcações (Mattos Filho)
	18 de março de 2026	STF	publicou a íntegra da decisão (Mattos Filho)
	7 a 14 de agosto de 2026	STF	começou a julgar recursos sobre o marco temporal, que tratam de indenização e de consulta; o julgamento foi suspenso por um pedido de vista (mais tempo para analisar) do ministro Dias Toffoli, sem data para voltar (Agência Brasil, 7/8/2026; Brasil de Fato, 15/8/2026)

A situação em outubro de 2026
Pelas decisões do STF, o marco temporal não vale. As decisões ainda podem mudar nos recursos, que estão parados à espera do voto do ministro Dias Toffoli, e a PEC 48/2023, aprovada no Senado, aguarda votação na Câmara dos Deputados (Mattos Filho, 9/4/2026; Brasil de Fato, 15/8/2026). Se a PEC for aprovada, o marco temporal passa a estar na própria Constituição.
As posições
	Quando	Quem	O que disse
	Agosto de 2023	Pedro Lupion, deputado e presidente da Frente Parlamentar da Agropecuária	“a decisão do STF se for contrária à dos produtores rurais do Brasil vai criar mais um problema”; para ele, o voto a favor do marco dava “segurança jurídica e o direito de propriedade” (FPA, 31/8/2023)
	Dezembro de 2025	Dinaman Tuxá, da APIB	sobre a troca de terras prevista na decisão: “não aceitamos ser removidos para áreas equivalentes, pois para nós não há território substituível” (Agência Pública, 18/12/2025)

Você sabia?
A APIB, a principal articulação nacional dos povos indígenas do Brasil, nasceu de um protesto: foi criada no Acampamento Terra Livre de 2005, a mobilização que o movimento indígena faz todo ano desde 2004 (APIB).
Termos vizinhos

	Direitos indígenas (link).



	Comunidades indígenas do Brasil (link).



	Dia Internacional dos Povos Indígenas (link).



	Parque Indígena do Xingu (link).



Resumo: principais perguntas e respostas
O que é o movimento indígena? A organização dos povos indígenas para defender seus direitos, sobretudo à terra, à cultura e à consulta sobre o que os afeta.
 
 O que é a APIB? A Articulação dos Povos Indígenas do Brasil, criada no Acampamento Terra Livre de 2005, que reúne sete organizações regionais.
 
 O que é o marco temporal? A tese de que os indígenas só têm direito às terras que ocupavam em 5 de outubro de 1988. O STF a considerou inconstitucional em 2023 e de novo em dezembro de 2025, depois que o Congresso a pôs na Lei 14.701/2023. Em outubro de 2026, ainda há recursos no STF, e uma proposta de emenda à Constituição (PEC 48/2023), aprovada no Senado, aguarda a Câmara.
 
 Quantos indígenas há no Brasil? 1.693.535 pessoas, 0,83% da população, pelo Censo 2022 do IBGE.
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